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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

Na sala virtual Acesso à Justiça e Soluções de Conflitos I, para a apresentação dos pôsteres,
tivemos um total de 15 trabalhos apresentados, com muitos temas relevantes sendo debatidos,
naquele momento.

Ressaltemos a importância desses debates e a relevância da iniciativa do CONPEDI que,
pioneiramente, optou por manter o evento e, passá-lo para uma plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra com um inimigo invisível que ceifa milhares de vida e, nos impõe
um isolamento como única medida de proteção.

Ainda assim debatemos, sob diversos aspectos, o artigo 1013 do Código de Processo Civil,
tanto constitucionais com principiológicos.

Tratamos também da Constelação familiar; do Ativismo judicial, inclusive na saúde; da
Efetividade das Conciliações; a Intimação pessoal do devedor nos cumprimentos de obrigação
de fazer ou não fazer. 

Debatemos, ainda, a pandemia e a estrutura do judiciário, com análise dos Estados do Pará e
Maranhão, bem como as audiências virtuais nos Juizados Especiais.

Maria Cristina Zainaghi

Rogerio Mollica

Bruno Bastos de Oliveira
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ANÁLISE DO §3º DO ARTIGO 1.013 DO CPC DIANTE DA TEORIA
CONSTITUCIONALISTA DO PROCESSO

Jessica Sério Miranda
Lucas Lafetá Lopasso

Resumo
Introdução: A Teoria Constitucionalista, difundida no Brasil pelas lições de José Alfredo de
Oliveira Baracho (1984), provocou uma ruptura epistemológica no estudo do Processo, não
mais entendido como “instrumento a serviço da paz social” (CINTRA, DINAMARCO,
GRINOVER, 2015, p. 64), mas elucidado como instituição constitucionalizada, regida pelos
princípios constitucionais, dentre os quais se destacam: contraditório, ampla defesa e
isonomia. Outrossim, a supremacia da Constituição em relação às normas processuais é
essencial ao entendimento do processo constitucional. A adoção do paradigma do Estado
Democrático de Direito, além da inserção de princípios jurídicos com status de norma
impositiva no texto constitucional, frustram qualquer pretensão de dissociação entre Processo
e a Constituição. Trata-se não somente de um direito instrumental, “mas de uma metodologia
de garantia dos direitos fundamentais” (BARACHO, 2004, p. 123). Deste conceito,
depreende-se que a Constituição da República de 1988 passa a desempenhar um importante
papel, “visto que torna o processo constitucional e democrático, estabelecendo princípios que
constituirão a garantia do devido processo constitucional” (BRÊTAS; FIORATTO, 2010, p.
120). Sob este enfoque constitucionalista, o presente trabalho enseja a análise do artigo 1.013,
§3º, do Código de Processo Civil de 2015.

Problema de pesquisa: A exposição de motivos do CPC/15 (BRASIL, 2010) aponta, como
objetivo da Comissão responsável pela elaboração do Código, o estabelecimento de uma
“sintonia fina com a Constituição Federal” (BRASIL, 2010, p. 26). Apesar da preocupação
em torno da harmonia entre a lei processual e a CR/88, a elaboração de motivos do Código
escancara sua complacência com a ideia, ainda apregoada em meios acadêmicos e tribunais,
da celeridade como viga mestra da norma processual. Se, por um lado, o texto evoca uma
“promessa de realização dos valores escampados pelos princípios constitucionais” (BRASIL,
2010, p. 25), afirma, adiante, que a norma concebe uma simplificação do sistema, permitindo
ao juiz “centrar sua atenção, de modo mais intenso, no mérito da causa” (BRASIL, 2010, p.
26). A despeito de não ter surgido no ordenamento jurídico brasileiro com a nova legislação
processual, a ideia do mérito ainda fresco sob julgamento na 2ª instância, expressa no art.
1013, §3º, do Código de Processo Civil brasileiro, foi ampliada por ela, tornando seu estudo,
em face à ressignificação do Processo na perspectiva constitucionalista, emblemático. A
possibilidade de encurtamento do curso do processo pelo acesso direto do Tribunal ao mérito
da causa de forma inaugural, nas hipóteses previstas no dispositivo, suscita o debate em torno
da limitação às possibilidades de recurso e do ferimento ao princípio do contraditório, em
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disparidade com os preceitos constitucionais.

Objetivos: Promover uma perquirição pelo artigo 1.013, §3º, do Código de Processo Civil,
com enfoque da teoria constitucionalista, gestora de uma concepção do provimento judicial
com contornos constitucionais, buscando enunciar sua incompatibilidade com o paradigma
adotado pela Constituição da República de 1988.

Método: Adotar-se-á no presente estudo, como marco teórico, o processo constitucional.
Ademais, utiliza-se do método jurídico-dedutivo, através da leitura de livros, teses,
dissertações e artigos científicos.

Resultados alcançados: A partir de uma perspectiva constitucionalista do processo, se pode
concluir que as hipóteses elencadas nos incisos do artigo 1.013, §3º, do CPC/15 promovem
um cenário de sufocamento da garantia constitucional do princípio do contraditório,
positivada na CR/88 em seu art. 5º, inciso LV, na medida em que, ao recorrer, e estando o
tribunal apto a tão logo decidir o mérito da causa de forma inédita, as partes não sabem se
participaram da escolha da norma aplicável ao caso. A situação de imediata apreciação dos
autos pelo tribunal, em substituição à remessa dos mesmos à origem, permite a supressão do
acesso ao recurso pelas partes, em manifesta incongruência com o paradigma adotado pelo
texto constitucional. O Estado Democrático de Direito surge no século XX como uma
alternativa aos antigos paradigmas do Estado Social e do Estado Liberal, tendo em vista que
ambos desconsideram a relação existente entre a autonomia privada e a autonomia cidadã dos
membros de uma sociedade, que é de natureza co-originária. Conforme aponta Jürgen
Habermas, somente há autonomia das pessoas de direito quando estas se reconhecem como
autoras do direito, não apenas destinatárias dele (HABERMAS, 1997, p. 146). A legitimidade
do direito, por sua vez, depende das formas de comunicação pelas quais essa autonomia
poderá manifestar-se, para então ser comprovada. Assim, surge como projeto do paradigma
em estudo, acolhido pela Constituição de 1988, “assegurar aos seus cidadãos participação
ostensiva, preponderante e fiscalizadora nos processos decisórios, bem o efetivo e amplo
exercício dos direitos garantidos na constituição.” (PAOLINELLI, 2016, p. 46). A despeito
disso, cumpre destacar a influência que a concepção bülowiana do processo, desenvolvida por
Oskar Von Bülow, exerce na sistematização do direito processual civil brasileiro, na medida
em que o processo é entendido pelo jurista alemão como relação jurídica de direito público
entre as partes e o juiz, isto é, a partir da perspectiva de hierarquização dos sujeitos atuantes
no âmbito processual (LEAL; THIBAU, 2017, p. 45). Este entendimento, portanto, fomenta o
solipsismo judicial, na medida em que admite a existência de escopos metajurídicos, que
permitem a formulação de decisões fundadas em argumentos metajurídicos, que vão além da
argumentação das partes, colocando a figura do juiz em destaque na relação jurídica. Ora,
trata-se da discussão que permeia a pretensão do legislador em ampliar as hipóteses de
julgamento maduro da causa na 2ª instância, em nome de uma suposta otimização do ritmo
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processual. A tão valorizada celeridade, contudo, parece impedir a legítima e efetiva fruição
de direitos e garantias processuais constitucionais.

Palavras-chave: Artigo 1.013, §3º, do CPC, Teoria Constitucionalista do Processo, Estado
Democrático de Direito
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